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      Capítulo 1


      Tecnologia da informação nas organizações

    


    A evolução da tecnologia da informação (TI) acompanha, de forma indissociável, os principais marcos da transformação econômica, social e organizacional das últimas décadas. Nesse sentido, o progresso tecnológico, com início ainda no contexto da mecanização industrial, percorreu diferentes estágios até alcançar a era digital, momento em que a informação se consolida enquanto recurso estratégico e principal ativo das organizações.


    Assim, no contexto empresarial, a TI transcende o papel de ferramenta de apoio e suporte para assumir uma posição estratégica na definição de modelos de negócio, estruturas operacionais e, até mesmo, na tomada de decisão.


    Nesse cenário, o presente capítulo tem por objetivo abordar de forma introdutória a TI nas organizações a partir de uma breve evolução histórica, tratando, em seguida, dos impactos da TI na estrutura e na cultura organizacional. Por fim, pretende-se dispor sobre os fundamentos conceituais de gestão e governança da TI.


    1 Tecnologia da informação nas organizações


    1.1 Breve histórico: da automação mecânica à computação digital


    A evolução da TI, desde a automação até a era digital, reflete um dos mais profundos e transformadores processos vivenciados pela humanidade. Essa evolução da tecnologia, iniciada ainda nos primórdios da mecanização da indústria, atravessou marcos importantes até a sua consolidação na era da sociedade da informação.


    Os primeiros mecanismos de automação remontam à Primeira Revolução Industrial, ocorrida na Inglaterra no final do século XVIII. Com a invenção da máquina a vapor e do intensivo uso do carvão como fonte de energia, foi possível automatizar tarefas manuais, sobretudo na indústria têxtil. Nesse sentido, essa automação permitiu um aumento significativo da produção, viabilizando o desenvolvimento das primeiras fábricas.


    Na Segunda Revolução Industrial, entre o final do século XIX e início do século XX, novos avanços tecnológicos, como a eletricidade, o telégrafo e o telefone, impulsionaram uma segunda onda de inovações. Tecnologias de produção em massa, como a linha de montagem de Henry Ford, automatizaram processos de forma sistemática, ampliando ainda mais a capacidade produtiva. Isso porque passou-se a utilizar a energias e o maquinário para substituir o esforço humano em tarefas repetitivas e operacionais, mas o controle e o raciocínio ainda permaneciam dependentes exclusivamente da ação humana.


    A transição da automação mecânica para a automação eletrônica e computacional se deu com maior intensidade a partir da década de 1940. O marco inaugural desse novo paradigma foi a criação do Eniac (electronic numerical integrator and computer), em 1946, considerado o primeiro computador eletrônico para uso geral. Com cerca de 30 toneladas, o Eniac revolucionou o conceito de processamento de dados ao permitir a execução de instruções programáveis.


    Pouco tempo depois, em 1947, surgiu o transistor, que inaugurou a era da microeletrônica, tornando os computadores menores, mais rápidos e mais confiáveis. Depois, em 1971, foi lançado o Intel 404, primeiro microprocessador no formato de chip capaz de realizar todas as funções de um computador maior. O surgimento da Microsoft em 1976 contribuiu para a difusão global da computação pessoal e do uso massivo de software comercial.


    Não há como falar da evolução da tecnologia da informação sem mencionar a internet. Na década de 1990, a expansão da internet consolidou uma nova fase, possibilitando a digitalização da informação e a comunicação em escala transnacional. Criada em meados da década de 1960 como Arpanet, um projeto do Departamento de Defesa dos EUA, a rede foi estruturada de forma descentralizada e, ao longo dos anos, evoluiu rapidamente para uma infraestrutura civil global, capaz de viabilizar a transmissão instantânea de dados, som e imagem.


    Com o novo milênio, a internet se tornou onipresente. A ascensão de dispositivos móveis, como smartphones, smartwatch, tablets, óculos de realidade virtual, aliada ao avanço da computação em nuvem, big data, inteligência artificial (IA) e internet das coisas (IoT), dá início a um ecossistema digital interconectado, transnacional com escalada global, dinâmico e autônomo.


    Assim, a era digital não apenas ampliou as capacidades computacionais, mas também redefiniu o próprio conceito de presença e ação humana no mundo. A informação torna-se um novo recurso estratégico, com o dado sendo um ativo fundamental da economia digital.


    1.2 Impactos da tecnologia na estrutura organizacional


    A incorporação da TI nas organizações não representa apenas a adoção de novas ferramentas, mas sim uma transformação estrutural e profunda que afeta a forma como as empresas operam, tomam decisões, se organizam e até mesmo interagem com os seus ambientes, tanto internos quanto externos.


    Nessa perspectiva, ao longo das últimas décadas a TI deixou de ser vista como um centro de custos de um recurso de apoio para se tornar um elemento estratégico, influenciando diretamente a cultura empresarial, a dinâmica dos processos, os papéis organizacionais e as estruturas de poder.


    
      Figura 1 – Fluxo TI


      [image: a figura apresenta uma seta com sentido apontado para a direita, e ao decorrer dela há 5 pontos lado a lado assim nomeados: suporte operacional; eficiência em processos; integração e informação, diferencial competitivo e estratégia e informação.]
    


    A estrutura organizacional, entendida como o conjunto de mecanismos formais que uma organização utiliza para dividir, agrupar e coordenar suas atividades (Mintzberg, 1979), sofre impacto direto das inovações tecnológicas que afetam, sobretudo, os níveis hierárquicos, os processos decisórios e os fluxos de comunicação. Assim, a tecnologia altera o tradicionalismo organizacional e impõe novas dinâmicas baseadas em agilidade, horizontalidade e descentralização.


    A tecnologia não apenas amplia, mas também transforma qualitativamente os fluxos de comunicação organizacional, porque diante das ferramentas de comunicação síncronas e assíncronas, como os e-mails, mensagens instantâneas, sistemas de gestão integrados, plataformas colaborativas etc., há um fenômeno de reconfiguração do tempo e do espaço, tornando as relações organizacionais simultâneas e mais interativas.


    Por consequência, há uma nova lógica de controle, de modo que o controle clássico fundado na supervisão direta e na padronização de processos cede lugar a mecanismos tecnológicos de controle e rastreamento, permitindo o monitoramento e análise de performance em tempo real, valendo-se, inclusive, de recursos como big data, analytics, IA, dentre outros. Nesse sentido, a tecnologia torna-se uma infraestrutura de poder e governança organizacional (Zuboff, 2019).


    Além disso, emergem-se novas demandas relacionadas à governança de TI, à privacidade de dados e à cibersegurança. A proteção dos ativos, a conformidade regulatória e a gestão ética da TI tornam-se elementos centrais de uma boa gestão organizacional na contemporaneidade.


    A ausência de controles adequados implica principalmente a exposição das organizações a grandes riscos, não se limitando, porém, a riscos legais, reputacionais e operacionais. Nesse sentido, a governança de TI é cada vez mais interdependente da governança corporativa como um todo.


    
      [image: Ícone] PARA PENSAR 


      Um caso clássico de resistência à inovação é o caso que envolve as empresas Blockbuster x Netflix. A Blockbuster, que chegou a dominar o mercado de locação de filmes, recusou-se a alterar o seu modelo de negócios diante do emergente surgimento do modelo de streaming, culminando na falta de adaptação estrutural e cultural frente à inovação tecnológica. Para além de um mero erro tático, essa recusa resultou em seu risco existencial.


      Por outro lado, algumas empresas souberam incorporar a TI como um verdadeiro vetor de mudanças, como é o caso da Amazon, que reformulou suas operações e estruturas organizacionais com base em dados, conectividade e automação, superando os desafios impostos e se tornando uma das grandes líderes de mercado.


      
        


        

      

    


    Assim, a transformação digital não se refere a um projeto pontual, mas se perfaz em uma condição permanente, que exige a atuação de liderança estratégica e engajada, além das necessárias adaptações organizacionais e culturais voltadas ao aculturamento e inovação para fins de sustentabilidade nesse novo ecossistema digitalizado e interconectado.


    1.3 Conceitos básicos de gestão e governança e fundamentos de governança de TI


    O termo governança tem origem grega e significa direção. No contexto organizacional, governança refere-se ao sistema de estruturas, regras, práticas e processos pelos quais uma organização é dirigida e controlada, com o objetivo de garantir que as decisões e ações estejam alinhadas aos interesses das partes envolvidas e contribuam para a sustentabilidade da organização.


    A governança corporativa, especificamente, refere-se ao modelo pelo qual as empresas são monitoradas e orientadas, envolvendo a articulação entre sócios, conselhos administrativos, diretores e demais stakeholders.


    Conforme a definição do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2017), a governança corporativa é um sistema que visa alinhar interesses, preservar valor de longo prazo e assegurar a integridade da gestão, por meio de princípios como transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa.


    Outrossim, em um mundo cada vez mais orientado pelas tecnologias da informação e da comunicação, a governança corporativa passa a depender diretamente da TI. Surge, então, a governança de TI, compreendida como um conjunto de estruturas e processos que visa assegurar que o uso da TI esteja alinhado às estratégias organizacionais, maximizando, assim, o valor gerado, gerenciando riscos e garantindo a conformidade.


    De acordo com a ABNT NBR ISO/IEC 38500 (ABNT, 2025), a governança de TI é “o sistema pelo qual o uso presente e futuro da TI é dirigido e controlado para apoiar a organização”. Nesse sentido, é possível dizer que a gestão de TI (IT management) ocupa-se do “como” planejar, construir, entregar e operar produtos e serviços tecnológicos, definindo, assim, como os dados são armazenados, como os sistemas são monitorados e como os incidentes são tratados, além de demais aspectos operacionais. A governança de TI, por sua vez, preocupa-se em definir “o quê” e, principalmente, o “o por quê”, sendo, portanto, responsável por definir propósitos, princípios e estruturas decisórias. Logo, a governança de TI tem por fim direcionar e controlar o uso da TI, garantindo os objetivos estratégicos da organização e agregando valor de forma sustentável e controlada.


    Conforme apontam Fernandes e Abreu (2014), a governança de TI deve ser estruturada de modo que garanta o alinhamento da tecnologia com os objetivos estratégicos do negócio, abrangendo tanto os sistemas aplicacionais quanto a infraestrutura de serviços. Além disso, deve incluir mecanismos que assegurem a continuidade das operações diante de falhas ou interrupções, bem como promover, em conjunto com áreas de controle interno, compliance e gestão de riscos, a aderência da TI aos marcos regulatórios internos e externos.


    Nesse sentido, a governança de TI emerge não apenas como uma resposta técnica às complexidades da gestão da TI, mas, sobretudo, como um instrumento estratégico impulsionado por vetores contextuais, institucionais e operacionais. Conforme destacam Fernandes e Abreu (2014), existem seis fatores fundamentais que atuam como motivadores estruturantes da necessidade de adoção de técnicas e melhores práticas que visem o amadurecimento da governança de TI nas organizações, os quais estão ilustrados na figura 2 e detalhados na sequência:


    
      Figura 2 – Fatores motivadores da governança de TI


      [image: A imagem representa um diagrama conceitual que ilustra os seis fatores motivadores da governança de TI, conforme apresentado por Fernandes e Abreu (2014). No centro do diagrama encontra-se a expressão "Governança de TI", indicando o foco da representação. A partir desse núcleo central, irradiam-se seis elementos, posicionados ao redor, que simbolizam os principais vetores que impulsionam a necessidade de estruturar práticas e mecanismos de governança tecnológica nas organizações. São eles: 1. Ambiente de negócios; 2. Marcos regulatórios; 3. TI como prestador de serviços; 4. Integração tecnológica; 5. Segurança da informação; e 6. Dependência do negócio em relação à TI.]

      Fonte: adaptado de Fernandes e Abreu (2014).

    


    
      	
Ambiente de negócios: a crescente complexidade, volatilidade e competividade que envolve o mercado exige a adaptação constante das organizações, tornando a TI um diferencial competitivo. Assim, a governança assume um papel essencial para garantir que os recursos tecnológicos sejam utilizados de forma eficiente, ética e estratégica, alinhando-se ao dinamismo da sociedade.


      	
Marcos regulatórios: a consolidação de normativas como a Sarbanes-Oxley, também conhecida como SOX, bem como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) (Brasil, 2018), o Regulamento Geral sobre Proteção de Dados da União Europeia (GRPR) (União Europeia, 2016) e demais diretrizes transnacionais – além daquelas próprias de cada setor de mercado, como, por exemplo, regras próprias aplicáveis às instituições financeiras –, impõe às organizações obrigações de governança, prestação de contas e conformidade, não se limitando, porém, ao uso da informação e à integridade dos sistemas de TI.


      	
TI como prestadora de serviços: a estruturação da TI como uma unidade prestadora de serviços (tanto internos quanto externos) – especialmente em modelos baseados em acordos de nível de serviço (ANS), do inglês service level agreement (SLA), indicadores de desempenho, contratos etc. – reforça a necessidade de governança para fins de formalização dos compromissos, definição de prioridades e monitoramento da entrega de valor.


      	
Integração tecnológica: a crescente heterogeneidade de plataformas, sistemas, aplicações em nuvem, dispositivos móveis, IA e demais tecnologias exige que todas essas tecnologias sejam capazes de funcionarem juntas e de forma coordenada. Para que isso seja possível é necessário que a governança de TI estabeleça padrões para que as informações circulem de maneira contínua e eficiente em todo o ambiente tecnológico da organização.


      	
Segurança da informação: devido ao aumento das ameaças cibernéticas, dos incidentes de segurança, que muitas vezes envolvem o vazamento de dados, e dos ataques altamente sofisticados, a segurança deixa de ser simplesmente um aspecto operacional para se tornar uma grande aliada e um ativo estratégico de governança. Assim, a governança de TI, especialmente nesse aspecto, envolve o desenvolvimento de políticas de segurança da informação como, por exemplo, políticas de privacidade, gestão de identidade, além da necessidade de monitoramento contínuo.


      	
Dependência do negócio em relação à TI: diante da digitalização e frente à incorporação das tecnologias à lógica de operação dos negócios, a TI passa a ser uma estrutura essencial para a existência da organização e até mesmo para garantir a sua sustentabilidade no mercado. Nesse sentido, a governança de TI surge como uma forma de garantir que a TI esteja disponível e, mais ainda, que seja capaz de sustentar os objetivos estratégicos da organização.

    


    Adicionalmente, vale esclarecer e destacar que a efetividade da governança de TI pressupõe a maturidade organizacional necessária para poder articular de forma harmônica três pilares fundamentais para a execução eficaz e estratégica, que são: pessoas, processos e tecnologia.


    
      Figura 3 – Tripé estratégico de TI


      [image: A imagem representa um diagrama em formato de triângulo equilátero dividido internamente em quatro partes, formando um segundo triângulo invertido e central. Cada um dos três vértices do triângulo principal é preenchido com uma cor distinta e rotulado com um dos elementos que compõem o tripé estratégico de TI: O vértice superior está em vermelho e contém o termo PESSOAS; O vértice inferior esquerdo está em verde e contém o termo TECNOLOGIA; O vértice inferior direito está em azul e contém o termo PROCESSOS. No centro do triângulo, delimitado pelas conexões entre os três vértices, há um triângulo roxo menor contendo o texto "Tripé estratégico de TI", indicando a interdependência entre os três pilares representados. A figura visa ilustrar graficamente a ideia de que a sustentação eficaz de qualquer iniciativa em Tecnologia da Informação depende do equilíbrio e da integração entre esses três elementos fundamentais: pessoas, processos e tecnologia.]
    


    As pessoas devem ser capacitadas, engajadas e cientes da importância de seus papéis e responsabilidades no ecossistema organizacional. A ausência de clareza nesses aspectos compromete a operacionalização estratégica da TI, por mais robusta que seja.


    Os processos, por sua vez, devem ser claramente definidos, continuamente otimizados (melhoria contínua) e orientados à geração de valor. Processos que são fragmentados, desalinhados ou até mesmo baseados em modelos obsoletos reduzem a eficácia dos sistemas, ainda que sejam tecnologicamente avançados.


    Por fim, a tecnologia deve ser compatível com o contexto organizacional, dotada de escalabilidade e submetida a mecanismos eficazes de monitoramento e controle. Outrossim, a infraestrutura tecnológica, por si só, não compensa as deficiências na gestão humana ou processual.


    Logo, a interdependência desses três elementos é indissociável. A falha em qualquer um dos pilares compromete toda a arquitetura estratégica. Vale destacar que sistemas sofisticados tendem a não resistir a lideranças que sejam desarticuladas. Desse modo, tecnologias, por mais modernas que sejam, acabam colapsando diante de fluxos maldesenhados.


    Por esse motivo, ganha relevo uma recorrente crítica relacionada ao paradigma organizacional tradicional: a dicotomia equivocada entre tecnologia e gestão. Em muitas instituições persiste ainda a concepção fragmentada de que a tecnologia pertence exclusivamente ao domínio técnico, enquanto a gestão estaria restrita aos escalões estratégicos, diretores e executivos. A referida separação mina a capacidade da organização de integrar a TI como vetor de destaque e inovação.


    Superar paradigmas, como o supramencionado, exige criar ambientes que corroborem e dialoguem entre si, com o compartilhamento claro de objetivos e corresponsabilidade na tomada de decisões. O sucesso de inciativas de TI reside justamente nessa convergência de propósitos.


    Nesse sentido, a aplicação de instrumentos, práticas e frameworks são imprescindíveis para a mitigação de riscos e garantia de que a TI não seja um fim em si mesma. É importante salientar que a ausência de estruturas de governança compromete a disponibilidade, a integridade, o desempenho e, sobretudo, a confiança de clientes e demais steakholders.


    Os principais frameworks incluem:


    
      	
ITIL (information technology infrastructure library): refere-se a um conjunto de boas práticas voltadas à gestão de serviços de TI, com foco na entrega de valor ao cliente por meio de processos como gerenciamento de incidentes, problemas, mudanças, disponibilidade, entre outros.


      	
Cobit (control objectives for information and related technology): refere-se a um framework desenvolvido pela Isaca (information systems audit and control association), que tem por objetivo a estruturação da governança e controle da TI empresarial com foco em alinhamento, desempenho, conformidade e riscos.


      	
ISO/IEC 38.500: norma internacional voltada à governança corporativa da TI, fornecendo princípios que tenham por objetivo garantir o uso eficaz, eficiente e aceitável da TI pelas organizações.


      	
Gestão ágil: refere-se ao uso de frameworks e métodos/metodologias como scrum, kanban, lean, cujo propósito principal é promover a agilidade na entrega de valor em ambientes complexos e dinâmicos, de modo que a aceleração do fluxo de entregas decorre da evolução da maturidade na implementação.


      	
DevOps: integração entre o desenvolvimento e as operações, com o objetivo de promover uma maior agilidade, automação e entrega contínua.

    


    Nesse contexto, a utilização de frameworks internacionalmente reconhecidos constitui um importante suporte para a implementação eficaz e a adoção de práticas efetivas para garantir a governança de TI, permitindo, nesse sentido, que as organizações tenham a TI como fonte estratégica dentro da organização e, mais do que isso, que a TI atenda às exigências normativas e regulatórias, bem como às dinâmicas do ambiente digital, aliando ainda aos objetivos e valores da organização, contribuindo, assim, para a geração de valor.


    
      Considerações finais


      A incorporação da TI às organizações reflete um processo contínuo de transformação estrutural, impulsionado por avanços técnicos, mudanças culturais e exigências regulatórias e/ou normativas cada vez mais complexas. Desse modo, a TI, ao deixar de ser um recurso meramente operacional, passa a ocupar uma posição central na formulação de estratégias, no redesenho de processos e na gestão da informação enquanto ativo organizacional.


      Verificou-se, nesse sentido, que a estrutura organizacional moderna é impactada de forma significativa por recursos tecnológicos, tornando-se imprescindível a adoção de modelos de governança de TI que assegurem o alinhamento estratégico, promovam a geração de valor e contribuam para a mitigação de riscos, bem como para a conformidade com os marcos legais e éticos vigentes.
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